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vida em sociedade e não passíveis de indenização por
dano moral. 

Em semelhante teor, vejam-se os seguintes prece-
dentes deste egrégio Tribunal de Justiça, inclusive desta
Câmara, em julgamento no qual manifestei minha
opinião de acordo com o posicionamento do ilustre
Desembargador Alberto Henrique: 

Ação de indenização. Aquisição de produto impróprio.
Refrigerante. Corpo estranho no invólucro. Bebida não con-
sumida. Meros aborrecimentos. Danos morais afastados.
Humilhação não comprovada. Improcedência mantida. - O
simples fato de o consumidor constatar a existência de um
corpo estranho no refrigerante fornecido pela ré não enseja
danos morais, mormente quando a bebida não é ingerida
por qualquer pessoa (TJMG, 1.0392.06.001737-4/001,
Rel. Des. Alberto Henrique, DJ de 17.05.2008). 

Indenização. Dano moral. Aquisição de produto impróprio.
Corpo estranho. Vidro de palmito. Alimento não consumido.
Mero aborrecimento. - Os sentimentos de repugnância e
asco, em razão da identificação visual de corpo estranho em
produto alimentício adquirido, por si sós, não configuram o
dano moral, passível de ser indenizado, mormente porque o
vício foi detectado antes mesmo de o recipiente ser aberto
para consumo (TJMG, 1.0382.06.069565-9/002, Rel. Des.
José Antônio Braga, DJ de 31.08.2009). 

Corpo estranho encontrado no interior da garrafa de bebida.
Dano moral. Inocorrência. Percalços da vida insuficientes a
ensejar condenação por danos morais. 
1. Embora comprovada nos autos a conduta ilícita por parte
da empresa de bebidas, consistente no fornecimento de pro-
duto impróprio para consumo, o natural aborrecimento
advindo da celebração de um negócio jurídico insatisfatório
e a consequente necessidade de recorrer ao Judiciário não
são hábeis a ensejar condenação por dano moral, já que
este não foi comprovado nos autos. 
2. Enriquecimento ilícito vedado pelo ordenamento jurídico.
Inteligência do art. 884 do Código Civil (TJMG,
1.0223.03.127938-1/001, Rel. Des. Wagner Wilson, DJ de
19.09.2006). 

Colaciona-se, ainda, aresto recente do colendo
Superior Tribunal de Justiça: 

Dano moral. Inseto. Refrigerante. - O dano moral não é per-
tinente pela simples aquisição de refrigerante com inseto,
sem que seu conteúdo tenha sido ingerido, por se encontrar
no âmbito dos dissabores da sociedade de consumo, sem
abalo à honra, ausente situação que produza no consumidor
humilhação ou represente sofrimento em sua dignidade.
Com esse entendimento, a Turma deu provimento ao recurso
da sociedade empresarial, invertendo o ônus da sucum-
bência. Precedentes citados: AgRg no Ag 276.671-SP, DJ de
08.05.2000; AgRg no Ag 550.722-DF, DJ de 03.05.2004;
e AgRg no AgRg no Ag 775.948-RJ, DJe de 03.03.2008
(REsp n° 747.396-DF, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ de
22.03.2010). 

Como se pode ver, apenas com a demonstração
de uma situação danosa ao apelante se poderia cogitar
na caracterização do dever de indenizar por parte da

apelada, o que não ocorreu, uma vez que o consumidor
não se desincumbiu do seu ônus probatório. 

Diante do exposto, nego provimento ao recurso,
mantendo na íntegra a sentença. 

Custas recursais, pelo apelante, suspendendo sua
exigibilidade por litigar sob o pálio da assistência judi-
ciária gratuita. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES NICOLAU MASSELLI e ALBERTO HENRIQUE. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Ação de cobrança - Honorários advocatícios -
Profissional nomeado como defensor dativo -

Exaurimento da via administrativa -
Desnecessidade - Valor devido - Fixação judicial
- Doutrinas do não locupletamento à custa alheia
e da obrigação natural - Aplicação - Moralidade

Ementa: Ação de cobrança. Honorários advocatícios.
Profissional nomeado como defensor dativo.
Exaurimento da via administrativa. Desnecessidade.
Valor devido e fixado judicialmente. Aplicação das
doutrinas do não locupletamento à custa alheia e da
obrigação natural. Moralidade.

- Os valores buscados a título de honorários advocatí-
cios, referentes aos serviços profissionais prestados pelo
advogado a pessoas carentes, ante a inexistência de
defensor público local e atendendo à nomeação judicial,
são devidos, também por aplicação das doutrinas do
não locupletamento à custa alheia e da obrigação na-
tural, que evoluíram para o princípio da moralidade
administrativa.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0099..553355550066--11//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  --  AAppeellaannttee::  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass
GGeerraaiiss  --  AAppeellaaddaa::  RR..MM..MM..  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  GGEERRAALLDDOO
AAUUGGUUSSTTOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 24 de maio de 2011. - Geraldo
Augusto - Relator.
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NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Proferiu sustentação oral, pela apelada, o Dr. Elmo
Antônio Fortes.

DES. GERALDO AUGUSTO - Conhece-se do
recurso, presentes os requisitos à sua admissibilidade.

Trata-se da ação de cobrança ajuizada por R.M.M.
em face do Estado de Minas Gerais, relativa a crédito de
honorários advocatícios arbitrados em processos judi-
ciais em que funcionou como defensora dativa.

A sentença julgou procedente o pedido, para con-
denar o réu a pagar à autora o valor de R$ 2.000,00,
acrescido de juros de mora desde a citação e correção
monetária a partir do trânsito em julgado da sentença
que fixou os honorários, conforme índices da caderneta
de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação
dada pela Lei 11.960/09), além das custas processuais
e honorários advocatícios, fixados em R$ 300,00, na
forma do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC (f. 43/50).

Inconformado recorre o réu às f. 52/56, arguindo,
preliminarmente, a incompetência absoluta da Justiça
Comum, nos termos do art. 114, I, da CR. Quanto ao
mérito, afirma que a apelada não comprovou ter tomado
as providências da Lei Estadual 13.166/99, para paga-
mento dos honorários de advogado dativo. Pleiteia que
seja aplicada, por analogia, a Resolução 558/07 do
Conselho de Justiça Federal, para o arbitramento de
honorários de advogado nomeado pelo juiz para fazer
as vezes de defensor público no âmbito da Justiça
Federal.

Contrarrazões pela manutenção da decisão
(f. 61/67).

Examina-se a preliminar.
Argui o apelante a preliminar de incompetência

absoluta da Justiça Comum.
Em que pese o inconformismo estatal, a

autora/apelada ajuizou ação de cobrança fundada em
títulos executivos judiciais devidamente constituídos em
processos que tramitaram perante a Justiça Comum
estadual. Assim, se os títulos têm origem na Justiça
Comum, não há como sustentar que sua execução deve
se processar perante a Justiça do Trabalho.

Rejeita-se a preliminar.
No tocante ao mérito, tem-se que o procedimento

para pagamento de honorários advocatícios, conforme
consolidado na jurisprudência, prescinde de prévio
requerimento na via administrativa, e o que não é pres-
suposto indispensável ao pleito judicial.

Com efeito, a CR/88 eliminou a possibilidade de
que o legislador infraconstitucional crie obstáculos ao
princípio do livre acesso ao Poder Judiciário, excluindo,
portanto, a necessidade da chamada “jurisdição condi-
cionada” ou “instância administrativa de curso forçado”
existente no texto anterior.

Assim, tem-se que o fato de a autora não ter plei-
teado o pagamento de seu crédito na via administrativa,
não atenta contra o princípio da legalidade nem lhe
retira o direito de postulá-lo na via judicial, visto que a
lei estadual não pode estabelecer condição restritiva a
direito constitucionalmente consagrado.

Não há dúvida de que os advogados nomeados
para exercer o múnus de patrocinar judicialmente os
interesses de litigantes carentes na acepção legal têm o
direito de ser remunerados pelas atividades desempe-
nhadas, o que é feito sob a forma de honorários, pagos
pelo Poder Público, no importe fixado por decisão pro-
ferida no processo em que oficiou o defensor dativo.

Da análise dos autos, veem-se as certidões expe-
didas pela Secretaria do Juízo da 1ª Vara Cível da
Comarca de Timóteo (f.10/11), as quais gozam de fé
pública, dando notícia das nomeações da apelada para
funcionar nos autos como defensora dativa, bem como o
valor certo dos honorários advocatícios que lhe foram
fixados naquelas oportunidades, que totalizam
R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Outrossim, a certidão emitida de acordo com a Lei
Estadual 13.166/99 possui eficácia de título executivo
judicial, a teor do disposto no seu § 2º do art. 10.

Ademais, a Resolução 558/07 do Conselho da
Justiça Federal não se aplica aos processos de com-
petência da Justiça Comum, como pretende o apelante.

Se a apelada efetivamente exerceu com presteza o
múnus que lhe foi posto, o Estado não pode se esquivar
de proceder ao pagamento dos valores devidos; tal con-
clusão também se justifica por aplicação das doutrinas
do não locupletamento à custa alheia e da obrigação
natural, que evoluíram para o princípio da moralidade
administrativa.

No mais, tem-se que nem mesmo a autonomia
conferida aos entes estatais para organizar suas defen-
sorias públicas é capaz de afastar ou limitar direito cons-
titucionalmente garantido, na hipótese, de assistência
judiciária gratuita às pessoas que não tenham recursos,
seja na busca, seja na defesa de direitos.

Portanto, o art. 272 da Constituição Mineira, a lei
estadual e o decreto regulamentador não podem servir
de óbice à pretensão buscada pela autora, pois esta-
belecem condição restritiva a direito constitucionalmente
consagrado.

Com tais razões, rejeita-se a preliminar e nega-se
provimento ao recurso.

DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE -
De acordo.

DES. ARMANDO FREIRE - De acordo.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


